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ANOS DE CHUMBO

Comissão da Verdade 
prioriza documentos

Janine Moraes/CB/D A Press - 26/4/12

"

A comissão 
não tem papel 
de julgar e nem 
é perseguitiva” 
Gilson Dipp, 
ministro do STJ 
e coordenador da 
Comissão da Verdade

Colegiado analisa 
material sobre a 
ditadura antes de 
definir o cronograma 
com os próximos 
depoimentos

PAULA FILIZOLA

O
 próximo passo da Comis- 
são da Verdade será a cria- 
ção de duas subcomis- 
sões de pesquisa, docu- 

mentação e sistematização, além 
de uma específica para ajudar a 
promover audiências públicas. De 
acordo com o coordenador da Co- 
missão da Verdade, o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
Gilson Dipp, o grupo está debru- 
çado sobre documentos e corres- 
pondências. Ainda assim, os inte- 
grantes, reunidos ontem durante 
todo o dia em Brasília, não têm 
cronograma definido sobre os 
próximos depoimentos que de- 
vem ser realizados. “Há uma gama 
muito grande de pessoas que po- 
derão ser ouvidas, mas ainda não 
definimos nomes. No entanto, es- 
tamos redigindo um esboço do re- 
latório final para não perder nada 
do que já temos até agora", relatou.

Na manhã de ontem, o ex-de- 
legado do Departamento de Or- 
dem Política e Social (Dops) Cláu- 
dio Antônio Nogueira Guerra foi 
ouvido na Comissão da Verdade. 
Durante cerca de duas horas, ele 
confirmou todos os casos de tor- 
tura e assassinatos políticos ocor- 

 ridos durante a ditadura militar 
que detalhou em Memórias de 
uma guerra suja. No livro, o ex- 
delegado conta, por exemplo, 
que foi o responsável por incine- 
rar os corpos de 10 presos políti- 
cos na fornalha de uma usina na 
cidade de Campos (RJ).

Na avaliação do advogado e ex- 
ministro da Justiça José Carlos 
Dias, também integrante da Co- 
missão da Verdade, o depoimento 
do ex-delegado do Dops se mos- 
trou muito proveitoso. Segundo 

 Dipp, entre as próximas providên- 
cias está a busca de corpos e escla- 
recimentos com alguns agentes 
citados por Guerra. Após o lança- 
mento do livro de Guerra, o Minis- 
tério Público Federal (MPF) abriu 
investigação para apurar as infor- 
mações, em paralelo com o traba- 
lho da Comissão da Verdade. No 
entanto, o ministro reafirmou que 
os dados colhidos pelo grupo não 
chegam ao MPE “A comissão não 
tem papel de julgar e nem é perse- 
guitiva", reiterou Dipp.

Resgate histórico

Ao falar do trabalho da Comis- 
são da Verdade, Dipp voltou a 
elogiar a série de reportagens pu- 
blicadas pelo Correio/Estado de 
Minas. Segundo ele, as reporta- 
gens evidenciam um resgate do 
jornalismo investigativo. O mate- 
rial trouxe confissões da presi- 
dente Dilma Rousseff e da minis- 
tra Eleonora Menicucci, da Secre- 
taria de Políticas para Mulheres,

Dipp elogiou reportagens do Correio/Estado de Minas 
sobre a tortura na ditadura: jornalismo investigativo
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os dados colhidos pelo grupo não 
chegam ao MPF. “A comissão não 
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Resgate histórico

Ao falar do trabalho da Comis- 
são da Verdade, Dipp voltou a 
elogiar a série de reportagens pu- 
blicadas pelo Correio/Estado de 
Minas. Segundo ele, as reporta- 
gens evidenciam um resgate do 
jornalismo investigativo. O mate- 
rial trouxe confissões da presi- 
dente Dilma Rousseff e da minis- 
tra Eleonora Menicucci, da Secre- 
taria de Políticas para Mulheres, 
durante o período da ditadura. 
Ainda assim, os integrantes da 
Comissão da Verdade descartam 
chamar a presidente para depor. 
"Já temos tudo o que precisamos. 
Não temos um direcionamento 
para convocá-la”, disse Dipp.

Apesar de o cronograma conti- 
nuar indefinido, os integrantes da 
comissão pretendem ouvir o de- 
poimento do tenente-coronel re- 
formado Paulo Malhães, que rela- 
tou em recente entrevista torturas 
ocorridas na época da ditadura 
militar em uma casa em Petropó- 
lis, Região Serrana do Rio de Janei- 
ro. O local, apelidado de Casa da 
Morte, era usado pelos militares 
como centro de detenção e tortu- 
ra clandestino. Por lá passaram, e 
acabaram torturados e executa- 
dos, pelo menos 22 presos políti- 
cos nos anos 1970. Dipp afirmou 
que o grupo quer ouvi-lo, mas isso 
depende das condições de saúde 
de Malhães. "A reboque dos acon- 
tecimentos, podemos mudar defi- 
nições”, disse o ministro do STJ.
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